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Relatório da Pesquisa Pública – Metas Nacionais do Poder Judiciário TJDFT 

Resultados do TJDFT 

 
Participantes 
 
Público interno 
Magistrados: 10 participantes 
Servidores: 407 participantes 
 
Público Externo 
4 advogados 
24 cidadãos 

1. Infância e Juventude - Na sua opinião, deve ser criada uma meta específica sobre o tema 

"Atenção à Infância e Juventude"? 

Tabela 1 – Infância e Juventude 

 Magistrado Servidor Público Externo Total 

Sim 7 342 24 373 

Não 3 65 4 72 

Total 10 407 28 445 

Com relação ao tema “Atenção à Infância e Juventude”, 70% dos magistrados, 84% dos 

servidores do TJDFT e 86% do público externo acreditam que deva ser criada uma meta 

específica abordando o assunto.  

 

Pelo Gráfico 1, 84% dos respondentes concordam com a elaboração de uma meta 

referenciando a Infância e Juventude. 

1.1. Qual dos temas abaixo deve ser priorizado para a elaboração da meta? 

373; 84%

72; 16%

Gráfico 1 - Infância e Juventude

Sim Não
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Tabela 2 – Temas priorizados para Infância e Juventude 

  Magistrado Servidor 
Público 
Externo 

Total 

Fortalecer a Rede de atores da 
Infância e Juventude 

2 127 1 130 

Implantar processo eletrônico nas 
varas de Infância e Juventude até o 
fim de 2020 (delimitar para 
competências especializadas) 

1 108 _ 109 

Identificar e julgar as Apelações, 
Agravos de Instrumento e Habeas 
Corpus pendentes de julgamento há 
mais de X dias, relacionados aos 
processos de apuração de ato 
infracional e execução de medida 
socioeducativa, em especial aqueles 
em que há adolescente privados de 
liberdade 

3 51 2 56 

Ampliar o número de salas de 
depoimento especial instaladas 

1 33 _ 34 

Outros _ 22 _ 22 

Total 7 341 3 351 

Entre os temas abordados na pesquisa, 37% das respostas priorizaram a alternativa 

“Fortalecer a Rede de atores da Infância e Juventude” e 31% optaram por “Implantar 

processo eletrônico nas varas de Infância e Juventude até o fim de 2020 (delimitar para 

competências especializadas)”. 43% dos magistrados escolheram a opção “Identificar e julgar 

as Apelações, Agravos de Instrumento e Habeas Corpus pendentes de julgamento há mais de 

X dias, relacionados aos processos de apuração de ato infracional e execução de medida 

socioeducativa, em especial aqueles em que há adolescente privados de liberdade”. 
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Gráfico 2 - Priorização de Temas
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1.2. Outros - Qual tema deve ser priorizado para a elaboração da meta? 

Houve 23 novas sugestões de metas para o tema específico da Infância e Juventude: 

 Desenvolver parcerias com as Secretaria de Educação e Esportes para dar 

educação e oferecer oportunidades aos jovens internados e àqueles em 

situação de vulnerabilidade. 

 Agilizar os processos de adoção. 

 Ampliar a equipe do Posto de Depoimento Especial. De nada adianta mais 

salas se não houver equipe especializada para realizar o trabalho.  

 Atenção e proteção integral a criança e adolescente. 

 Atualizar o ECA, diminuindo a sua aparente sensação de 

impunidade/ineficiência que deixa a toda população. Cadê a prevenção 

da justiça? 

 Aumentar o número de psicólogos para atendimento aos jovens e às 

famílias. 

 Aumentar o número de servidores das Varas da Infância e Juventude. 

 Contratar servidores para a realização do depoimento especial. 

 Criar redes de apoio, bem como melhor acompanhamento psicológico e 

socioeducativo do menor infrator no sistema judiciário. 

 Criar um projeto de lei para isenção de IPTU para quem adota crianças. 

Ajudar os adolescentes que atingem a maioridade. 

 Fortalecer a área de adoção/pífios resultados/muita propaganda e 

números baixos de adoção considerando a demanda. 

 Identificar e julgar as Apelações, Agravos de Instrumento e Habeas 

Corpus pendentes de julgamento há mais de X dias, relacionados aos 

processos cíveis em que figurem como partes crianças e adolescentes. 

 Implantar metas e medidas eficazes para a melhor reinserção de 

adolescentes na sociedade, de forma a evitar ou diminuir a reincidência 

no crime. 
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 Instituição de matéria curricular desde o ensino básico no sentido de 

formar um cidadão cônscio de suas responsabilidades, evitando a 

delinquência. 

 Julgar com celeridade processos antigos. 

 Melhorar a interface decisão judicial x execução da decisão (como 

medidas protetivas). 

 Priorizar encontros de mediação familiar para adolescentes com histórico 

de agressividade e na área penal. 

 Priorizar medidas que favoreçam a educação de Crianças e Adolescentes. 

 Proteger a vítima e não o autor do fato, como é o costume. 

 Realizar cursos para adoção pendentes há mais de X dias. 

 Reduzir a maioridade Penal, Criar Mecanismos de Punição e 

ressarcimento às vítimas e ao estado. 

 Revisão do ECA. 

 Utilizar a experiência e modelo de trabalho dos Oficiais de Justiça para 

conhecer melhor a realidade das famílias dos adolescentes envolvidos em 

atos infracionais. Conhecer melhor a realidade e impacto do local onde o 

menor se encontra inserido. Buscar tratar a causa por meio de parcerias. 

2. Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS - Na sua opinião, deve ser criada uma 

meta específica sobre o tema ODS - Objetivos de Desenvolvimento Sustentável? 

Tabela 3 – Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS 

  Magistrado Servidor Público Externo Total 

Sim 6 249 17 272 

Não 4 157 11 172 

Total 10 406 28 444 

Na tabela 3, é possível observar que, aproximadamente, 60% de magistrados, 

servidores e advogados/ cidadãos consideram importante a criação de uma meta sobre o 

tema “Objetivos de Desenvolvimento Sustentável – ODS”. 
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2.1. Qual ODS deve ser priorizado na criação dessa meta/objetivo? 

Abaixo estão listados, por ordem decrescente de votação, os Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável priorizados pelo público alvo: 

Objetivo 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa e de 

qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao 

longo da vida para todos 

 

45 

Objetivo 8. Promover o crescimento econômico sustentado, 

inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo e 

trabalho decente para todos 

 

36 

Objetivo 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para 

o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à 

justiça para todos e construir instituições eficazes, 

responsáveis e inclusivas em todos os níveis 

 

34 

Objetivo 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, 

em todos os lugares 

32 

Objetivo 2. Acabar com a fome, alcançar a segurança 

alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura 

sustentável 

 

32 

Objetivo 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bem-

estar para todos, em todas as idades 

24 

272; 61%

172; 39%

Gráfico 3 - ODS

Sim Não
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Objetivo 15. Proteger, recuperar e promover o uso 

sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma 

sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e 

reverter a degradação da terra e deter a perda de 

biodiversidade 

 

 

14 

Objetivo 13. Tomar medidas urgentes para combater a 

mudança do clima e seus impactos 

10 

Objetivo 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável 

da água e saneamento para todos 

10 

Objetivo 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar 

todas as mulheres e meninas 

7 

Objetivo 12. Assegurar padrões de produção e de consumo 

sustentáveis 

6 

Objetivo 9. Construir infraestruturas resilientes, promover a 

industrialização inclusiva e sustentável e fomentar a inovação 

 

6 

Objetivo 10. Reduzir a desigualdade dentro dos países e entre 

eles 

5 

Objetivo 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, dos 

mares e dos recursos marinhos para o desenvolvimento 

sustentável 

 

4 

Objetivo 17. Fortalecer os meios de implementação e 

revitalizar a parceria global para o desenvolvimento 

sustentável 

 

3 

Objetivo 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, 

moderno e a preço acessível à energia para todos 

3 

Objetivo 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos 

inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis 

1 

 

3. Grandes Obras Paralisadas no Brasil - Na sua opinião, o Poder Judiciário deve criar metas 

sobre o tema “Soluções do Judiciário para as Grandes Obras Paralisadas no Brasil"? 

Tabela 4 – Soluções do Judiciário para as Grandes Obras Paralisadas no Brasil 
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  Magistrado Servidor Público Externo Total 

Sim 4 270 18 292 

Não 6 137 10 153 

Total 10 407 28 445 

Apenas 40% dos magistrados acreditam que deva ser criada uma meta específica para 

o tema “Soluções do Judiciário para as Grandes Obras Paralisadas no Brasil". Já para 

servidores e público externo, esse percentual sobe para cerca de 65%. Como o número de 

servidores foi bastante expressivo na pesquisa, a média geral ficou em 66% a favor da criação 

de meta para o tema, conforme Gráfico 4. 

 

4. Os Valores são importantes para a definição de Metas. Solicitamos que escolha três 

valores a seguir que julgar mais relevantes para o Poder Judiciário. 

Tabela 5 – Valores para o Poder Judiciário 

  Magistrado Servidor 
Público 
Externo 

Total 

Eficiência 4 212 19 235 

Celeridade 3 184 9 196 

Ética 7 166 6 179 

Transparência 3 132 12 147 

Probidade 1 107 10 118 

Inovação 3 89 11 103 

Acessibilidade 0 63 2 65 

Modernidade 1 40 4 45 

Independência 2 40 0 42 

Agilidade 1 37 3 41 

Responsabilidade Socioambiental 1 38 2 41 

292; 66%

153; 34%

Gráfico 4 - Grandes Obras Paralisadas no Brasil

Sim Não
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Integridade 0 34 2 36 

Liderança 1 24 3 28 

Colaboração 2 17 0 19 

Diversidade 1 17 0 18 

Prontidão para mudanças 0 11 1 12 

Para os magistrados, Ética e Eficiência são os valores mais relevantes a serem adotados 

no Poder Judiciário. Eficiência e Celeridade foram os valores escolhidos pelos servidores do 

TJDFT e pelo público externo. Abaixo, segue gráfico com o ranking dos valores mais 

relevantes escolhidos pelos respondentes da consulta pública. 
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